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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO 

CONTÍNUOS – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SC n.° 13/2018. 

PROCESSO SC n.° 1152390/2017 

OFERTA DE COMPRA N° 120105000012018OC00004 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 25/07/2018 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  08/08/2018 – as 10h30min. 

 

A SECRETARIA DA CULTURA, por intermédio da Senhora REGINA CÉLIA POUSA PONTE, 

RG nº 3.365.491-8 e CPF nº 211.508.508-68, usando a competência delegada pelos artigos  3° 

e 7°, inciso I, do Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, torna público que se 

acha aberta, nesta unidade, situada a Rua Mauá, nº 51, Santa Ifigênia, São Paulo, licitação na 

modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações 

denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema 

BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEVADORES NOVOS 

PARA PASSAGEIROS DA PINACOTECA DO ESTADO  sob o regime de empreitada por 

preço global, que será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n° 

49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-

se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do 

Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de 

novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar 

do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será 
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conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo 

em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEVADORES 

NOVOS PARA PASSAGEIROS DA PINACOTECA DO ESTADO conforme especificações 

constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração 

Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em atividade econômica 

compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos 

eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no 

regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

2.1.1.  O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 

nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser 

obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 

qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

2.1.2.  As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 

cumpridos para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e 

para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no endereço eletrônico 

www.bec.sp.gov.br. 

2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou 

que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, 

direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no 

artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 

estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum 

dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 

8.666/1993; 
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2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 

em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, 

da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 

do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 

artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 

incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto 

Estadual nº 58.052/2012; 

2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao 

acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos 

campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de 

sua contratação, bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, 

relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 

2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de 

acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao 

interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção 

“CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 

eletrônico. 

2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 5.6, bem como para a fruição 

do benefício de habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea “f” do item 5.9, a 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá constar do registro 

da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 4.1.4.5 deste 

Edital. 

 

3.  DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde a divulgação da 

íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo 

para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração 

de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

3.2. Os preços “TOTAL” para a prestação dos serviços serão ofertados no formulário eletrônico 

próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados nos termos do item 3.3, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos 

relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras 

e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com 

transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 

licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 

condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos 

de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de 

trabalho. 

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 

Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não 
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poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua 

proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário competente a 

sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele 

em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a 

comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.  

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o 

item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 

fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples 

Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 

123/2006.  

3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

3.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 

sua apresentação.  

 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1.   O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: 

 

4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das 

cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
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e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir;  

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se 

tratando de sociedade cooperativa;  

4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede ou 

domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);  

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a 

regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN; 

 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na 

alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

 

4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 

4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 
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a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 

forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive 

em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 

117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de 

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 

atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do 

Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 

mesmo diploma legal. 

4.1.4.4. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da 

Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da licitante, em 

conformidade com o modelo constante do Anexo III.4, declarando que seu estatuto foi 

adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no 

inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

4.1.4.5. Além das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4, a comprovação da condição 

de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, deverá ser realizada da seguinte 

forma:  

4.1.4.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta 

Comercial competente;  

4.1.4.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de 

Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  

4.1.4.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou 

documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do 

caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
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4.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1.5.1. A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade. 

4.1.5.1.1. Declaração da licitante de que possui em seu quadro permanente, 1 (um) 

engenheiro mecânico detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica relativo(s) ao 

fornecimento e instalação de elevadores com características similares ou superiores 

(tipo de acionamento, velocidade, capacidade, número de paradas, etc.), ao objeto 

desta licitação; 

4.1.5.1.2. A comprovação acima deverá ser efetuada mediante a apresentação do ART 

do profissional ou atestado de responsabilidade técnica emitido em seu nome, 

devidamente registrado na entidade profissional competente, e do comprovante do 

vínculo empregatício com a licitante, que poderá ser efetuado por intermédio da Carteira 

de Trabalho ou Contrato Social, ou, ainda, de declaração de contratação futura do 

profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração 

de anuência do profissional.    

4.1.5.1.3. O profissional indicado deverá participar do serviço objeto da licitação, 

compondo a respectiva equipe técnica. 

4.1.5.2. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato 

da mesma natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto 

necessariamente os tipos de serviços realizados, com indicações das quantidades, prazo 

contratual, datas de início e término, e local da prestação dos serviços;  

4.1.5.2.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente 

bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para contato. 

4.1.5.2.2. Serão considerados serviços similares, o fornecimento e instalação de, pelo 

menos 01 elevador para passageiro, com capacidade igual ou superior a 1200 kg. 

4.1.5.3. A proponente deverá apresentar “Atestado de Visita Técnica”, conforme o modelo 

constante do Anexo VI. 

4.1.5.3.1. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a 

quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 

realização do objeto da contratação, permitindo aos interessados colher as informações 

e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo 
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com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à Administração 

nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados levantados por 

ocasião da visita técnica. 

4.1.5.3.2. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar 

necessário. Cada visita deverá ser agendada por e-mail (celsonomoto@sp.gov.br) ou 

pelo telefone (11) 3339-8187 e poderá ser realizada até o dia imediatamente anterior à 

sessão pública, no período das 9h00 às 16h00 horas.  

4.1.5.3.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar 

dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações 

necessárias à elaboração da sua proposta. 

4.1.5.3.4. As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos 

que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser 

previamente informadas e autorizadas pela Administração. 

4.1.5.3.5. A proponente não poderá pleitear, em hipótese alguma, modificações nos 

preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou 

reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 

informações sobre o local em que serão executados os serviços. 

 

4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou obter a 

confirmação do teor das declarações e comprovações elencadas no item 4.1.4 e no item 4.1.5 

deste Edital, aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas 

pertinentes, garantidos os direitos ao contraditório e a ampla defesa. 

4.2.3.Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo estabelecimento 

que executará o objeto do contrato.  

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

5.1. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na forma 

de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 
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5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste 

edital. 

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto 

no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, 

com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 

classificadas e das desclassificadas. 

5.4. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de 

propostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último 

valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução 

mínima fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, 

prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do 

mesmo valor. 

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e 

incidirá sobre o valor TOTAL.  

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado 

nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos 

períodos de prorrogação automática.  

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 

5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido 
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o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do último lance que ensejar 

prorrogação. 

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e 

respectivos valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração 

indicados no item 5.4.3. 

5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a 

classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de 

cada licitante. 

5.6. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, 

observadas as seguintes regras: 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da 

proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% 

(cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro, 

para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a 

convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio. 

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 

ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 

11.488/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 

5.6.1. 

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 

5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado 

o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA CULTURA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Centro de Compras e Contratação 
 

 

 

Rua Mauá, 51 – Santa Ifigênia - São Paulo/SP   PABX: (11) 3339-8000 
CEP: 01028-900 
 

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca de 

mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores referenciais 

constantes do CADTERC; quando inexistentes tais valores, será aferida a partir dos 

preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante 

pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 

julgamento. 

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por microempresas 

ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional e que, não 

obstante, tenham considerado os benefícios desse regime tributário diferenciado. 

5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da melhor 

oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta detalhada, 

elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo os preços 

unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final obtido no 

certame.  

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 

composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem 

como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 

(dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em conformidade 

com o modelo do Anexo II.  

5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 

estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 

habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos 

estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 

sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas efetuadas por outros meios 

eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata 
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da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos obtidos por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante 

a apresentação de documentos, desde que os envie no curso da própria sessão pública 

do pregão e até a decisão sobre a habilitação, preferencialmente por correio eletrônico a 

ser fornecido pelo Pregoeiro por meio do chat eletrônico. Sem prejuízo do disposto nas 

alíneas “a”, “b” e “c” deste item 5.9, serão apresentados, obrigatoriamente, por fax ou por 

correio eletrônico, a documentação a que se refere o item 4.1.4 e o item 4.1.5 deste 

Edital.  

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea 

“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea 

“c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na 

hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as 

eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será 

inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos enviados na 

forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço indicado no 

preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da sessão pública, 

sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das penalidades 

cabíveis; 

f) Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas, que 

preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não 

será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação 

dos documentos indicados no item 4.1.2 deste Edital, excetuada a alínea “d”, ainda que 

veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para 

sua continuidade. 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que 

poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção 
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disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos 

documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico. 

5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua 

regularidade fiscal sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir 

do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração. 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública 

será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a licitante 

vencedora possa comprovar a regularidade fiscal. 

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal de que trata o item 5.10, ou sobre a prorrogação de 

prazo para a mesma comprovação. 

5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, 

ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, 

respeitada a ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará a oferta subsequente 

de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso 

positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

 

6. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos 

itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no 

sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 

utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

6.2. Havendo interposição de recurso na forma indicada no item 6.1, o Pregoeiro informará aos 

recorrentes, por mensagem lançada no sistema, que poderão apresentar memoriais contendo 

as razões de recurso no prazo de 03 (três) dias após o encerramento da sessão pública e, aos 

demais licitantes, que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais 

começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes 
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assegurada vista imediata dos autos no endereço da unidade promotora da licitação, indicado 

no preâmbulo deste Edital. 

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico, no sítio 

www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às peças 

antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, observados os prazos 

estabelecidos no item 6.2. 

6.4. A falta de interposição na forma prevista no item 6.1 importará a decadência do direito de 

recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na própria sessão e 

propor à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 

6.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório. 

6.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

6.7. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

 

7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

7.2.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi 

interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação 

expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, 

até o término do período estabelecido no Edital. 

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

8. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta da 

contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, 
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transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 

do contrato. 

8.2. A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de contrato. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

9.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas pelo termo de contrato, cuja 

minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

 

10. DOS PAGAMENTOS  

10.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o termo de contrato, cuja minuta 

constitui o Anexo V deste Edital. 

10.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo 

de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo V. 

11.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, algum dos documentos 

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o órgão licitante verificará a situação 

por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 

adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua 

situação de regularidade de que trata o item 11.1.1, mediante a apresentação das 

certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação 

não se realizar. 

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização 

dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária 

no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 

CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar 

que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. 

da Lei Estadual nº 12.799/2008. 
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11.1.4.  O “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e o “Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis, 

deverão ser consultados previamente à celebração da contratação, observando-se os 

itens 2.2.1 e 2.2.2 deste Edital. 

11.1.5. Constitui também condição para a celebração da contratação, caso se trate de 

sociedade cooperativa, a indicação de gestor encarregado de representá-la com 

exclusividade perante o contratante. 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da 

convocação, comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do termo de contrato. O 

prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do interessado e aceita pela Administração.  

11.3. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova sessão 

pública do pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a adjudicatária: 

a) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, nos moldes do item 5.10, ou na hipótese 

de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e”, do item 5.9; 

b) for convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar a 

situação regular de que tratam os itens 11.1.1, 11.1.3, 11.1.4 ou deixar de apresentar o(s) 

documento(s) indicado nos item 11.1.5. 

c) recusar-se a assinar o contrato; ou 

d) for proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 

11.3.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, 

contados da divulgação do aviso. 

11.3.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo - DOE e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br e 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

11.3.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições 

dos itens 5.7 a 5.10 e itens 6.1 a 6.7, todos deste Edital. 

 

12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de 

São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar 

quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas 

previstas na Resolução cuja cópia constitui Anexo IV deste Edital, garantido o exercício de 

prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de 

Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 

www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas que 

eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas neste 

Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 

corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 

de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e 

do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a licitante 

vencedora deverá prestar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

contratação, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2. A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

13.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.2.2. prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato; 

13.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;  

13.2.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do 

Contrato, não adimplidas pela contratada; 

13.3. A cobertura prevista no item 13.2 abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência 

contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do termo 

final de vigência da garantia. 
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13.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante por meio de guia 

própria de recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Brasil, que contemple a 

devida correção monetária do valor depositado. 

13.5. Se a adjudicatária optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da 

respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos 

nos itens 13.2 e 13.3 deste Edital. Caso a apólice não seja emitida de forma a atender a 

cobertura prevista neste item, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, firmada pela 

seguradora emitente da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para 

a cobertura de todos os eventos descritos nos itens 13.2 e 13.3 deste Edital. 

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o 

percentual de que trata o item 13.1. 

13.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e 

aplicação das sanções nele previstas. 

13.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

seguintes:  

13.8.1. Caso fortuito ou força maior;  

13.8.2. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

imputáveis exclusivamente à Contratante;  

13.9. Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será 

considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.10. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às 

penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto neste Edital e em 

seus anexos. 

 

14.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
14.1. Qualquer pessoa poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste 

Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 

sessão pública. 
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14.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrônico, 

em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. 

14.3. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 

esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a abertura 

da sessão pública.  

14.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

realização da sessão pública, se for o caso. 

14.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

14.6. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 

entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

14.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de 

termo de contrato.  

 

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas ao sistema, 

pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda. 

15.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à 

Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;  

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão 

pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade Compradora, para 

o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, desde a publicação do 

aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no preenchimento do formulário 

eletrônico para a entrega das propostas. 
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15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante 

na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa 

"Análise da Aceitabilidade de Preço". 

15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante 

são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da 

abertura da sessão pública deste Pregão. 

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 

publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 

www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO 

ELETRÔNICO”.  

15.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

 

16. DOS ANEXOS  
 
16.1. Integram o presente Edital:  

 Anexo I – Termo de Referência;  

            Anexo I.I – Das Especificações Técnicas, Funcionais e Construtivas para Elevadores   

            Anexo I.II – Plantas de Arquitetura da Pinacoteca;                                                                    

           Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 

 Anexo III – Modelos de Declarações; 

 Anexo IV – Cópia da Resolução SC – 27, de 23/05/2013; 

 Anexo V – Minuta de Termo de Contrato; 

 Anexo VI – Modelo de Atestado de Visita Técnica; 

 

 

São Paulo, 16 de julho de 2018. 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERENCIA 

 DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES GERAIS 

1. Introdução 

1.1. O presente memorial têm por objetivo estabelecer procedimentos e normas para o 
fornecimento e instalação de dois novos elevadores, sem casa de máquinas, do Edifício da 
Pinacoteca de São Paulo, sito à Praça da Luz, 2 - Luz - CEP 01120-010 - São Paulo/SP.  

1.2 Toda obra civil e preparação do local, envolvendo a instalação dos equipamentos serão de 
responsabilidade da CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA indicar 
antecipadamente junto com o projeto executivo as necessidades. 

2.  Disposições Gerais  

2.1. Para efeito do presente memorial, o termo CONTRATANTE significa SECRETARIA DA 
CULTURA DO ESTADO DE SÃO PAULO, órgão do Governo Estadual que contratará os serviços 
objeto da presente licitação, o termo CONTRATADA define o proponente vencedor do certame 
licitatório, a quem será adjudicado o objeto da licitação, e o termo FISCALIZAÇÃO define a 
equipe que representará a CONTRATANTE perante a CONTRATADA e a quem este último dever-
se-á reportar. 

2.2. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer 
rigorosamente às normas técnicas descritas nas especificações técnicas, funcionais e 
construtivas para elevadores, anexo do edital. 

2.3. A assinatura do contrato implica na aceitação plena e completa do presente memorial e 
especificação técnica para projeto de modernização de elevadores. A CONTRATADA, ao aceitá-
las, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pelo correto e completo cumprimento de 
seus preceitos, salvo se sobrevierem causa de inexequibilidade parcial ou total, hipótese em 
que a FISCALIZAÇÃO decidirá sobre a proposta de alteração a ser apresentada pela 
CONTRATADA. 

2.4. As possíveis inconsistências, falhas ou incorreções do memorial e das especificações 
deverão ser alegadas no momento oportuno, não podendo constituir pretexto para a 
CONTRATADA cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de preços.  

2.5. A vistoria às dependências da CONTRATANTE é obrigatória. As licitantes deverão visitar 
as instalações da CONTRATANTE para conhecer os locais de execução dos serviços desta 
contratação. As vistorias deverão ser agendadas por meio do telefone (11) 3339-8187, com o 
Arqº Celso Yassumi Nomoto, no horário comercial e estarão condicionadas à disponibilidade da 
agenda da CONTRATANTE. 

2.6. As licitantes deverão consultar as especificações e projetos dos elevadores e executar 
todos os levantamentos pertinentes ao desenvolvimento de seus trabalhos, computando no 
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valor global de sua proposta todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita e 
completa consecução dos serviços, objeto desta Licitação. Eventuais omissões, por parte da 
CONTRATADA, não poderão ser alegadas com a finalidade de elevar preços constantes da 
proposta. 

2.7. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros etc. 

2.8. As máquinas e os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local dos serviços, ou 
as instalações por ele(s) executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, 
somente poderão ser retirados das dependências da CONTRATANTE com autorização formal da 
FISCALIZAÇÃO. 

2.9. Todos os materiais e peças a serem empregados nos serviços deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira qualidade, e estar de acordo com as especificações, devendo 
ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

2.10. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais e peças ou de certificados de 
ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais e peças empregados 
nos serviços. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus 
para a CONTRATANTE e executados por laboratórios aprovados pelo mesmo. 

2.11. Materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela 
FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de 
proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes. 

2.12. A CONTRATADA deverá atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e 
Segurança do Trabalho, devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientações 
da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCMSO (Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), 
ou PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
Civil), quando for o caso. 

2.13. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou 
omissões suas e de seus subcontratados. Todas as questões, reclamações trabalhistas, 
demandas judiciais, ações por perdas e danos ou indenizações oriundas de danos causados pela 
CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, 
responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE. 

2.14. No caso em que a CONTRATADA venha como resultado das suas operações, danificarem 
áreas públicas ou de terceiros, ela as deverá recuperar deixando-as em conformidade com o 
seu estado original. 

2.15. As normas de segurança constantes deste memorial e das especificações não 
desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais e do estado 
pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, as ações ou as reclamações 
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movidos por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas 
no trabalho ou da utilização de materiais, peças e equipamentos inaceitáveis na execução dos 
serviços. 

2.16. A CONTRATADA deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia a 
devida Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes 
especificações, em nome de engenheiro devidamente qualificado para esse fim, pertencente ao 
seu quadro técnico permanente. Esse profissional deverá ser o indicado pela CONTRATADA em 
sua proposta, por ocasião da licitação. 

2.17. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais especializados e 
devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos 
serviços. 

2.18. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro 
da equipe técnica da CONTRATADA, ou de seus subempreiteiros, desde que entenda que seja 
benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

2.19.   Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 
acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados 
materiais, peças e equipamentos relativos aos serviços, ainda que nas dependências da 
CONTRATADA. 

2.20. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre 
que: 

 assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou Contrato; 

 for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de 
acordo com o as presentes especificações; 

 houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos; 

 houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subseqüentes; e 

 a FISCALIZAÇÃO assim determinar ou autorizar formalmente por escrito. 

2.21. A CONTRATADA ficará responsável por lavrar atas de todas as reuniões pertinentes ao 
objeto do contrato, realizadas entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, 
fornecedores, consultores e demais interessados nos projetos em questão. Cópias dessas atas 
serão remetidas, em até 2 (dois) dias úteis, à FISCALIZAÇÃO para aprovação. 

2.22. A CONTRATADA deverá fornecer Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), durante todo 
o período de conservação na garantia, por meio de chamada telefônica, a fim de que seja 
possível registrar reclamações sobre o funcionamento dos elevadores, obter suporte técnico e 
esclarecimentos. Todas as ligações efetuadas deverão ser registradas por meio de números de 
protocolos e relatórios deverão ser encaminhados ao CONTRATANTE mensalmente, 
discriminando, todas as ligações, horários e resumo dos serviços solicitados. 
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2.23. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a não aceitação parcial 
ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a 
indenização. 

3.  Descrição dos Serviços  

3.1.  Introdução 

3.1.1. A licitante vencedora do certame deverá fornecer e instalar 2 (dois) novos elevadores, 
obedecendo todas as características técnicas descritas na Especificação Técnica para Projeto de 
Modernização de Elevadores anexo do edital, e, depois de concluída a instalação, deverá 
prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva durante todo o período de garantia, 
em conformidade com a legislação vigente. 

3.2. Serviços 

3.2.1.  Fica a cargo da CONTRATADA a desmontagem dos elevadores existentes, sendo que o 
material retirado (sucata) deverá ser armazenado em local específico dentro do mesmo imóvel, 
e o exato local e a destinação final do material deverá ser indicado, e estará sob 
responsabilidade do CONTRATANTE. 

3.2.2. Os novos elevadores deverão ser instalados considerando as limitações do edifício e os 
serviços de projeto relativo a eles, os elevadores deverão ser entregues à Fiscalização para fins 
de aprovação, antes que se iniciem os procedimentos necessários ao fornecimento dos 
equipamentos. 

3.2.3. Quaisquer falhas no projeto que se verifiquem durante ou após a sua execução serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá arcar com os custos para reparar as 
incorreções. 

3.2.4. Os serviços de desmontagem dos elevadores existentes e da montagem dos novos 
elevadores deverão ser executados na Pinacoteca do Estado em expediente normal de 
funcionamento, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 18:00h, o que implica numa cuidadosa 
programação das operações dos serviços de substituição, visando a tranquilidade e facilidade 
de acesso aos servidores, usuários e fornecedores que transitarem no local, bem como a 
garantia das condições de segurança aos profissionais envolvidos nos trabalhos, durante o 
período de substituição dos equipamentos. 

3.2.5. Tratando-se de serviços com alteração nas características técnicas do equipamento, a 
CONTRATADA deverá providenciar os novos alvarás de instalação e de funcionamento. 

 

4. Formação de Preços  

4.1 Considerações Gerais 

4.1.1 A planilha de formação de preços deverá ser elaborada de forma que o valor da 
contratação englobe, para todos os itens da planilha, os custos relativos ao fornecimento de 
materiais e mão de obra (postos na obra), aluguel de todas as máquinas, equipamentos e 
ferramentas necessários à correta execução dos serviços, inclusive de terceiros, ainda que não 
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discriminados, fretes e carretos, mão de obra, incluindo encargos sociais incidentes, bem como 
quaisquer perdas de material devidas a recortes ou a sobreposições já que as medições serão 
realizadas pelas quantidades efetivamente executadas.  

4.1.2 Para cada item da planilha, o preço unitário proposto deverá considerar a execução 
completa do serviço correspondente, de acordo com as normas técnicas pertinentes, não 
sendo admitida, em nenhuma hipótese, a execução dos serviços de forma parcial ou em 
desacordo com os projetos ou com as especificações técnicas, sob o argumento de não ter sido 
considerado o custo relativo a qualquer parcela necessária à completa e à correta execução do 
mesmo. Também não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários por parte 
da CONTRATADA, ainda que tenha executado correta e completamente os serviços, sob a 
alegação de não ter considerado a incidência de quaisquer custos além daqueles discriminados 
na Planilha Orçamentária. 

4.1.3 O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente licitação, 
englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes sobre todas as etapas dos serviços, 
ainda que não explicitados na planilha, além do lucro da licitante. 

4.1.4 Os custos relativos aos itens a seguir relacionados deverão estar considerados nos 
preços propostos: administração central, serviços gráficos, serviços técnicos complementares, 
segurança da obra, elaboração do “as built”, segurança e medicina do trabalho, equipamentos 
de proteção individual e coletiva, inclusive manutenção e reparo dos mesmos, manutenção do 
canteiro de obras, transporte horizontal e vertical de materiais e equipamentos dentro e fora 
do canteiro, transporte de pessoal de supervisão, manutenção, reparo e reposição de peças de 
equipamentos ou de ferramentas necessários à execução dos serviços, placas de sinalização do 
canteiro, riscos (imprevistos), lucro (já considerados o imposto sobre a renda e a contribuição 
social sobre o lucro líquido), seguros contratualmente exigidos, custos financeiros, além dos 
demais tributos incidentes. 

5. Regras de Medição e Pagamento  

5.1. A descrição dos serviços constante na Planilha Orçamentária é simplificada. Assim, para 
efeito de composição de preços deverá ser considerado o serviço com a descrição completa, 
conforme consta nas Especificações Técnicas. 

5.2. As medições serão realizadas após a conclusão de etapas, com base nas disposições do 
cronograma financeiro. 

5.3. Os serviços completados em acordo com as Especificações Técnicas e aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO serão medidos nas etapas efetivamente executadas/instaladas, mediante 
conhecimento da FISCALIZAÇÃO, nas unidades especificadas na Planilha Orçamentária. 

6. Dos Prazos 

6.1. O prazo para o fornecimento e instalação de 02 (dois) novos elevadores será de no 
máximo 17 (dezessete) meses, contados da assinatura do contrato. Após a assinatura do 
contrato será emitida a Ordem de Serviços para o início da execução dos trabalhos. 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA CULTURA 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Centro de Compras e Contratação 
 

 

 

Rua Mauá, 51 – Santa Ifigênia - São Paulo/SP   PABX: (11) 3339-8000 
CEP: 01028-900 
 

6.2 A CONTRATADA deverá desenvolver e submeter à aprovação da fiscalização da 
CONTRATANTE o projeto de instalação dos elevadores, no prazo de até 60 (sessenta) dias a 
contar da assinatura do contrato. 

 

 

 

 

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 
 

    

    

  
VALOR DA ETAPA 

MÊS ATIVIDADE % TOTAL 

ago/18 Assinatura do contrato e recebimento da Ordem de Serviço 0  1/7 valor                 

set/18 
Entrega dos projetos dos elevadores social e panorâmico e 

ART paga 
25 1/7 valor                 

out/18 Entrega do material dos elevadores 50 1/7 valor                 

nov/18 Montagem e Instalação do elevador social 70 1/7 valor                 

dez/18 Montagem e Instalação do elevador panorâmico 90 1/7 valor                 

jan/18 ensaios, treinamento e testes finais 95 1/7 valor                 

fev/19 Entrega final dos elevadores 100 1/7 valor                 

   
Valor Total (7/7)              
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 ANEXO I.I  

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, FUNCIONAIS E CONSTRUTIVAS PARA 

ELEVADORES  

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, FUNCIONAIS E 
CONSTRUTIVAS PARA ELEVADORES. 

 

 
 

São Paulo, 01 de junho de 2017. 

 

 

 

LOCAL:  

 

ASSOCIAÇÃO PINACOTECA ARTE E CULTURA - APAC 

PRAÇA DA LUZ, 02 – BOM RETIRO – SÃO PAULO/SP 

 

A/C: Eric Braga Leister 

 

 

1 – OBJETIVO: 
 

1.1. Fornecimento e instalação de elevadores novos, sem casa de maquinas, destinados ao 

seguinte endereço: Praça da Luz nº 02 – São Paulo – SP. 

 

1.2. Definir as características básicas dos equipamentos para fins de licitação, bem como instituir 

as características técnicas e os requisitos mínimos a serem considerados no contrato de compra e 

instalação dos elevadores na edificação. 

 

2 – REQUISITOS TÉCNICOS, FUNCIONAIS E CONSTRUTIVOS: 

 

2.1. GENERALIDADES: 

 

2.1.1. Os equipamentos deverão comportar-se em perfeitas condições funcionais, sem apresentar 

qualquer variação em sua vida útil, ou seja, não deve ser observado nenhum tipo de desgaste 

prematuro dos seus componentes e materiais sensíveis, inclusive, isolantes e lubrificantes, 

quando em trabalho sob condições de temperatura de + 5ºC a + 40ºC, nas caixas de corrida, 

poços, cabinas e halls de entradas. 

 

2.1.2. Quanto à suavidade de operação das cabinas dos elevadores, o nível de ruído médio no 

centro dos seus pisos e na altura de 1,00 m, com o carro parado e durante o percurso, incluindo 

as operações de abertura e fechamento das portas, deve ser  68 dB-A. No caso de ruídos 
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anormais ou vibrações decorrentes dos componentes em movimento, os mesmos deverão ser 

objeto de estudos e eficaz correção pela instaladora. 

2.1.3. As instalações deverão ser previstas para suportar tráfego intenso durante 16 horas diárias 

e tráfego moderado durante 8 horas diárias, assegurando funcionalidade sem interrupções 

decorrentes de defeitos, sendo suas manutenções preventivas realizadas em intervalo não 

superior a 30 dias. 

 

2.1.4 A variação do nivelamento nos elevadores, considerando a distancia entre a soleira da 

cabina e as soleiras dos pavimentos, nas paradas não deverá ser superior a 5,00 mm com 

qualquer carga dentro dos limites de capacidade /passageiros.  

 

3 – NORMAS TÉCNICAS: 
 

Na elaboração de todo o projeto, fabricação e montagem dos elevadores, deverão ser seguidas as 

Normas Técnicas da ABNT e, na ausência destas, as Normas internacionais aplicáveis: 

 

NBR 15597/2010 – Requisitos de segurança para construção e instalação de elevadores – 

Elevadores existentes – Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de 

passageiros e elevadores elétricos de passageiros e carga. 

 

NBR 5666/1977 – Elevadores elétricos (Terminologia). 

 

ABNT NBR 16042:2012 - Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para 

construção e instalação de elevadores sem casa de máquinas. 

 

NBR NM 313/2007 – Requisitos de segurança para construção e instalação – Requisitos 

particulares para acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência. 

 

NM 207/1999 - Elevadores Elétricos de Passageiros - Requisitos de Segurança para Construção e 

Instalação. 

 

NBR 5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

 

4 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS BÁSICAS DOS EQUIPAMENTOS: 

 

4.1. ELEVADOR SOCIAL - 1: 

 

CARACTERÍSTICA EXISTENTE PROPOSTO 

Nº de pessoas: 40 pessoas ≥ 30 pessoas 

Capacidade de carga: 2.800 kg ≥  2.475 kg 

Empreendimento: Comercial Comercial 

Casa de máquinas: Inferior Sem casa de máquinas 

Tipo: Panorâmico Panorâmico 

Utilização: Passageiros Passageiros 

Função: Social Social 

Nº de paradas / Entradas: 03 / 03 03 / 03 
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Denominação dos andares: 0, 1º ao 2º 0, 1º ao 2º 

Velocidade: 0,50 m/s – 30 m/min 1,0 m/s – 60 m/min 

Agrupamento: Simplex Simplex 

Comando/Controle: Eletromecânico Microprocessado 

Acionamento: Hidráulico Frequência Variável – VVVF 

Máquina: Hidráulico Sem engrenagem 

Acessibilidade: Não atende Atende integralmente 

 

4.2. ELEVADOR SOCIAL - 2: 

 

CARACTERÍSTICA EXISTENTE PROPOSTO 

Nº de pessoas: 08 pessoas ≥ 08 pessoas 

Capacidade de carga: 560 kg ≥ 600 kg 

Empreendimento: Comercial Comercial 

Casa de máquinas: Inferior Sem casa de máquinas 

Utilização: Passageiros Passageiros 

Função: Social Social 

Nº de paradas / Entradas: 03 / 03 03 / 03 

Denominação dos andares: 0, 1º ao 2º 0, 1º ao 2º 

Velocidade: 0,50 m/s – 30 m/min 1,0 m/s – 60 m/min 

Agrupamento: Simplex Simplex 

Comando/Controle: Eletromecânico Microprocessado 

Acionamento: Hidráulico Frequência Variável – VVVF 

Máquina: Hidráulico Sem engrenagem 

Acessibilidade: Não atende Atende integralmente 

 

Nota: É de responsabilidade do fornecedor dos equipamentos a confirmação de todos os dados e 

dimensões, baseando-se na revisão mais atualizada das plantas de arquitetura e medidas in 

loco. 

 

4.3. CONSIDERAÇÃOES GERAIS: 

 

4.3.1. Para apresentação das propostas, devem ser examinadas as últimas revisões das plantas de 

Arquitetura, dando-se especial atenção aos dados relacionados a percurso, numero de paradas e 

sua designação, dimensões das caixas, profundidade dos poços, última altura, sendo de inteira 

responsabilidade dos Licitantes procederem estas verificações. 

 

4.3.2. Os licitantes devem incluir em suas propostas todas as informações técnicas pertinentes ao 

tipo de equipamento “MODELO” que está sendo fornecido, além de catálogos e informações 

relacionadas à sua performance e recursos disponíveis. 

 

5 – ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DOS ELEVADORES: 

 

5.1. CONTROLE/COMANDO: 
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5.1.1. Os quadros de comando devem ser providos de um sistema de comando eletrônico 

microprocessado com inversor de freqüência “VVVF” de última geração tecnológica, capaz de 

fazer o controle vetorial de fluxo de energia, controlando automaticamente a freqüência, tensão e 

corrente fornecidas ao motor, proporcionando um perfeito nivelamento da cabina com aceleração 

e desaceleração suaves. 

5.1.2. O sistema deve ser composto de dispositivos (Placa central com controle de operação 

“software”, placas auxiliares digitais de interface e todo conjunto de potência) capaz de controlar 

todas as operações do elevador, além de proporcionar auto-diagnóstico para garantia da 

integridade de todos os conjuntos monitorados, estando inclusa a interface homem máquina que 

permita introduzir, alterar e captar dados dos circuitos computadorizados. 

 

5.1.3. Os quadros e equipamentos deverão ser equipados com sistemas de proteção elétrico-

eletrônico capaz de minimizar interferências externas oriundas da rede de alimentação e 

equipamentos instalados na edificação. 

5.1.4 Os elevadores deverão ser dotados de sistema de transferência automática da energia de 

alimentação, que em caso de falta de força da rede pública fará com que os carros parados ao 

longo do percurso sejam conduzidos de forma ordenada ao pavimento de descarga, através da 

força de emergência. A infra estrutura para interligação deste sistema aos equipamentos é de 

responsabilidade da CONTRATANTE, 

 

5.1.5. Os quadros devem ser preparados para atuar com sistema de despacho automático 

(Simplex). 

 

5.1.6. Os comandos dos elevadores deverão ser automáticos, coletivo e seletivo (na subida e 

descida), e propiciar no mínimo os seguintes recursos: 

 

a) Deverá possuir sistema pesador de carga que identifique e sinalize a capacidade de sua 

utilização impedindo a partida do carro acima de 110% da capacidade nominal. (A partir dos 

100% da capacidade nominal, admite-se uma sobrecarga de 10%). 

 

b) Serviço independente, fazendo com que cada carro possa ser retirado do grupo e passe a 

operar de forma automática e isolada, atendendo somente aos comandos registrados pela botoeira 

de cabina. Esta operação deverá ser feita através de chave especifica na cabina. 

 

c) Serviço ascensorista. 

 

d) Serviço de bombeiro, atendendo todos os requisitos de Norma e regras do Corpo de 

Bombeiros, incluindo: 

 

d.1) Fase I: Ao acionada, esta ação deve fazer com que todos os elevadores retornem para o 

andar principal e permaneçam ali estacionados até posterior reativação. 

 

d.2) Deve ser realizado por chave identificada e localizada no pavimento de acesso ou sala de 

controle. 
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d.3) O sistema deve ser manual e ainda permitir interligação ao detector de fumaça ou válvula 

sprinkler, integrado a automação predial. 

 

e) Renivelamento Automático, para o ajuste do nivelamento da cabina em função da carga 

transportada.  

 

 

 

5.2.  CONJUNTO DE TRAÇÃO: 

 

5.2.1. O conjunto de tração deve ser composto de máquina de tração do tipo “sem engrenagem” 

incluindo conjunto de polias e fitas ou cabos de aço, acionada por motor de corrente alternada de 

última geração, instalados sobre amortecedores anti-vibratórios, projetados para funcionar com 

baixo nível de ruído e alto rendimento. 

5.2.2. As partes rotativas devem ser protegidas em atendimento as Normas vigentes. 

5.3.  CABINA: 

Nota: 

Ambos os elevadores sociais devem atender integralmente a Norma NBR NM 313:2007 - 

Acessibilidade  
5.3.1.  PAINÉIS, PISO, TETO, ILUMINAÇÃO E ACESSÓRIOS: 

OBS: Painéis de fundo e laterais do elevador social 1 deverão ser em vidro transparente, 

proporcionando visão panorâmica. Painéis de fundo e laterais do elevador social 2 deverão ser 

em aço inox escovado. 

5.3.1.1. O conjunto formado pela armação, cursores, paredes, piso e teto da cabina devem ter 

resistência mecânica suficiente para suportar as forças aplicadas no funcionamento normal do 

elevador, na aplicação do freio de segurança ou no impacto do carro contra o pára-choque. 

5.3.1.2. As paredes das cabinas deverão ser revestidas com painéis de aço inoxidável escovado. 

O modelo deve ser escolhido pelo CONTRATANTE. 

5.3.1.3. Cada parede da cabina deve ter resistência mecânica de modo que, durante a aplicação 

da força de 300 N, uniformemente distribuída numa área circular ou quadrada de 5 cm², 

perpendicular à parede, em qualquer ponto, de dentro para fora da cabina, ela: 

a) Resista sem qualquer deformação permanente; 

 

b) Resista sem deformação elástica maior que15 mm. 

5.3.1.4. As cabinas devem ser providas com aberturas para ventilação natural na parte superior e 

inferior. A área efetiva das aberturas de ventilação deve ser pelo menos 1% da área útil da 

cabina. 

 

5.3.1.5. As cabinas deverão ser dotadas de ventiladores com baixo nível de ruído e ter sua 

operação automatizada e integrada aos despachos pelas botoeiras ou em função da temperatura 

da cabina. 

 

5.3.1.6. O teto das cabinas deverão ser construídos em perfis de chapa em aço com espessura 

mínima de 1,5 mm, tratados contra oxidação, pintados e capazes de suportar, sem deformações 

permanentes, a carga de 1.400 N, aplicada numa área de 0,60 m², junto aos lados e 450 N, em 

qualquer ponto, inclusive, sobre a saída de emergência. 
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5.3.1.7. A fixação dos painéis das cabinas entre si, assim como destes ao teto e assoalho, deverão 

garantir a completa ausência de ruídos decorrentes de fricção nas juntas e o seu posicionamento 

sem deslocações em caso de incêndio. 

 

5.3.1.7. As cabinas devem dispor de iluminação elétrica permanente assegurando uma 

intensidade de pelo menos 50 lux ao nível do piso e nos dispositivos de controle. 

 

5.3.1.8. Deve haver uma fonte para iluminação e alarme de emergência automaticamente 

recarregável, a qual deve ser capaz de alimentar estes dispositivos por pelo menos 2 horas. 

 

5.3.1.9. As cabinas deverão possuir corrimão, sedo que nos elevadores sociais eles devem ser 

instalados nos fundos e laterais da cabina. 

5.3.1.10.  As cabinas dos elevadores sociais deverão possuir espelho meio corpo no painel do 

fundo. 

5.3.1.11. As plataformas das cabinas deverão ser formadas por chapas de aço e perfis metálicos, 

tratados contra oxidação e pintadas, além de ser preparada e rebaixada para aplicação de granito 

ou outro acabamento a ser definido pelo CONTRATANTE. 

5.3.1.12. A cabina do elevador social 2 devera ser acompanhada de proteções acolchoadas, com 

preparação (pitões de fixação) para sua instalação. 

5.3.1.13. Deverão ser instalados nas cabinas subtetos decorativos com iluminação em led  

propiciando a maior altura possível. O modelo deve ser escolhido pela CONTRATANTE. 

5.3.1.14. As cabinas deverão prover rodapés perfurados em aço inoxidável escovado, sem 

desenhos ou relevos, perfeitamente adaptados aos painéis laterais e ao piso. 

5.3.1.15. As cabinas dos elevadores deverão possuir um sistema digital voice, sistema com 

módulo gravador e reprodutor de voz sintetizada, com perfeita resolução em alto-falante, 

totalmente digital e sem partes móveis, que permita a reprodução de mensagens e informações 

aos passageiros a razão de 2 a 4 segundos por parada.  

5.3.1.16. As cabinas dos elevadores deverão possuir um sistema eletrônico de comunicação do 

tipo viva voz, que interligue a cabina com a casa de máquinas e sala de controle, permanecendo 

em operação através de alimentação de emergência, mesmo com falta de energia, 

proporcionando conforto e segurança aos usuários. 

5.3.1.17. Deverão ser instaladas nas cabinas dos elevadores e interiores das caixas de corrida, as 

fiações para instalação de circuito fechado de TV ou outra mídia.  

 

5.3.2. PORTA DE CABINA: 

5.3.2.1. As portas das cabinas dos elevadores deverão ser automáticas, do tipo e dimensões que 

atendam o projeto, e de acabamento em aço inoxidável escovado.  

5.3.2.2. Os operadores de porta devem utilizar motores lineares de acionamento automático, 

controlado por sistema “VVVF” de malha fechada, com tempos de abertura e fechamento 

ajustáveis por meio de programação de software de monitoramento e/ou atuação simples nos 

comandos de hardware. 

5.3.2.3. As portas de cabina devem possuir resistência mecânica de modo que atenda 

integralmente a Norma. 

5.3.2.4. Deverão ser instaladas soleiras em alumínio com resistência suficiente para suportar a 

passagem de cargas, contendo as devidas proteções. 
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5.3.2.5. As portas das cabinas dos elevadores deverão estar interligadas a sensores 

infravermelhos, sistema eletrônico com emissores e receptores de raios infravermelhos, que 

interrompe o fechamento das portas assim que qualquer pessoa ou objeto ultrapasse seu feixe de 

luz. O sistema deverá ser de grande precisão proporcionando mais segurança, conforto e máxima 

tranquilidade aos usuários. 

5.3.2.6. As portas de cabina devem prover dispositivos elétricos de segurança para confirmação 

de porta fechada.  

5.3.2.7. As folhas de porta deverão deslizar sobre barras de aço convexas, perfeitamente retas e 

lisas, através de duas corrediças com roldanas revestidas em nylon, de maneira a garantir 

suavidade e baixo ruído na operação.  Deverão ainda ser guiadas em seu extremo inferior por 

corrediças de nylon, deslizando sobre as canaletas das soleiras. 

5.3.3. PAINEL DE COMANDO E SINALIZAÇÃO DAS CABINA: 

 

5.3.3.1. Os painéis de comando dos elevadores sociais 1 e 2 deverão ser escolhidos pelo 

CONTRATANTE, dentro dos padrões oferecidos pelo fabricante. 

 

5.3.3.2. O painel deverá possuir botão de alarme do tipo pressão identificado, que fará soar uma 

cigarra instalada junto à cabina, na caixa de corrida e outra na sala de supervisão. 

 

5.3.3.3. O painel deverá possuir botão de pressão para manter a porta aberta e antecipar o seu 

fechamento. 

 

5.3.3.4. O painel deverá possuir chave especifica para serviço independente. 

 

5.3.3.4. O painel deverá possuir chave especifica para serviço de ascensorista. 

 

5.3.3.5. O painel deverá possuir chave especifica para acionamento do serviço de ascensorista. 

 

5.3.3.6. Os botões de despachos deverão ser do tipo com movimento e indicação luminosa e 

sonora de acionamento, numerados conforme os pavimentos servidos.  

 

5.3.3.7. Cada cabina deverá possuir em local visível para identificação de todos os passageiros, 

painel do tipo digital eletrônico, indicador de posição e sentido de viagem, temperatura e hora. 

 

Nota: 

 

- Todos os botões também deverão possuir a correspondente identificação em Braile. 
 

 

 

5.4. PORTAS DE PAVIMENTO: 
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5.4.1. As portas de pavimento dos elevadores deverão ser automáticas, do tipo e dimensões que 

atendam o projeto, e de acabamento em aço inoxidável escovado.  

5.4.2. O acionamento das portas dos pavimentos deverá ocorrer pelo arraste das portas das 

correspondentes cabinas. 

 

5.4.3. As portas e suas armações devem ser construídas de modo a não se deformarem com o 

passar do tempo. Os requadros metálicos deverão possuir rigidez capaz de garantir suas 

estabilidades, serem tratados contra corrosão, fornecidos, fixados e ajustados pelo fabricante 

através de chumbadores de aço galvanizado do tipo expansível. 

5.4.4. As portas deverão atender às exigências das Normas ISO 834 e ISO 3008, com resistência 

ao fogo de no mínimo 30 minutos. 

5.4.5. Portas e seus dispositivos de travamento (trincos) devem possuir resistência mecânica de 

modo que atenda integralmente a Norma. 

5.4.6. Devem ser providas portas do tipo corrediça horizontal e seu sistema de suspensão deve 

ser  guiado em cima e em baixo. Constituída de trincos e contatos adicionais de segurança, régua, 

roldanas, cabos de aço, rolamentos, batentes, guias e insertos, utilizando um sistema forçador 

automático que garanta o fechamento da porta caso o elevador não esteja no andar.  

5.4.7. Cada porta de pavimento deve ser provida de um dispositivo elétrico de segurança para 

confirmar a posição fechada (2 contatos elétricos -  principal e auxiliar). 

5.4.8. Todas as portas de pavimento deverão ser capazes de ser destravada do exterior por uma 

chave tipo “triangulo” conforme definido pela Norma. 

5.4.9. Deverão ser fornecidas soleiras em alumínio com resistência suficiente para suportar a 

passagem de cargas, com tapa vista em caso de avanço. Instaladas considerando os níveis dos 

pisos acabados. 

5.4.10. O vão entre os painéis das portas e a face interna dos batentes não poderá ultrapassar 6 

mm, por razões de segurança. 

5.4.11. As portas deverão resistir, sem se deslocarem das barras de deslizamento e/ou canaletas 

das soleiras, a uma carga estática correspondente a 4 (quatro) vezes o peso de cada painel, 

aplicada sucessivamente para cima e para baixo. Deverão resistir ainda, sem deformações 

permanentes, a uma força horizontal de 300 N, aplicada da parte interna da caixa para fora e 

distribuída uniformemente numa área de 500 mm² (após aplicação dessa força, as portas deverão 

funcionar normalmente). 

5.4.12. Os marcos/batentes das portas dos elevadores deverão ser escolhidos pelo 

CONTRATANTE dentro dos modelos apresentados pelo proponente. 

 

5.5.  PAINÉIS DE CHAMADA E SINALIZAÇÃO NOS PAVIMENTOS: 
 

5.5.1. As botoeiras de chamadas dos elevadores deverão ser embutidas ou sobrepostas e 

escolhidas pelo CONTRATANTE dentre os modelos apresentados pelos proponentes. 

5.5.2. Os botões das botoeiras deverão ser com movimento e indicação luminosa e sonora do 

acionamento. 

 

5.5.3. Sobre as portas ou botoeiras dos pavimentos deverão existir indicadores de posição, 

sentido de viagem e aproximação do carro do tipo digital eletrônico. 
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5.5.4. Os elevadores sociais deverão ser providos de 1 (uma) carreiras de botoeira para cada 

elevador, sendo com 1 (um) botão nos andares extremos e com 2 (dois) botões nos andares 

intermediários. 

 

Nota: 

 

- Todas as portas de pavimento (ambos os lados) deverão possuir a correspondente identificação 

em Braile. 

 

5.6. SISTEMAS CONSTRUTIVOS: 

 

5.6.1. DISPOSITIVO PARA OPERAÇÃO COM FORÇA DE EMERGÊNCIA: 

 

5.6.1.1. Os elevadores deverão ser dotados de transferência automática da energia de 

alimentação, que em caso de falta de energia da rede pública, fará com que os carros parados ao 

longo do percurso sejam conduzidos de forma ordenada ao andar Térreo. 

 

5.6.1.2. Após o retorno de todos os elevadores ao Térreo, o sistema deverá proporcionar a 

operação regular dos elevadores com a energia de emergência. 

 

Nota: O número de elevadores conjuntamente atendidos em força de emergência será definido 

no projeto elétrico do edifício de acordo com a capacidade de energia disponibilizada. 

 

5.6.1.3. Ao ser restabelecida a energia da rede pública, o sistema deverá realizar a transferência 

de retorno automaticamente. 

 

5.6.1.4. Todos os elevadores deverão estar ligados ao sistema de força de emergência, sendo que 

a infraestrutura e cabeamento para ligação dos quadros de comando da casa de máquinas aos 

geradores e sala de controle, serão fornecidos pela CONTRATANTE. 

 

5.6.2. GUIAS, SUPORTES E CLIPS: 

 

5.6.2.1. As guias do carro e contrapeso devem atender à Norma NBR NM 196. 

 

5.6.2.2. As guias deverão ser de perfil próprio, plainada, perfeitamente reta e sem torções, com 

junções do tipo macho-fêmea usinadas e acopladas através de talas rígidas e plainadas.  

 

5.6.2.3. As guias devem ser fixadas através de suportes de perfil de aço, com rigidez e 

distanciamento entre si suficientes para suportar as cargas resultantes. 

 

5.6.2.4. As fixações das guias aos suportes deverão ser feitas através de clips aplicados em suas 

abas e as fixações dos suportes nas vigas de concreto da caixa e poços deverão ser através de 

chumbadores de aço galvanizado do tipo expansível. 
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5.6.2.5. Os suportes de fixação das guias das cabinas deverão ser posicionados somente nas vigas 

dos pisos dos pavimentos quando os mesmos não se distanciem mais do que 3,20 m. 

 

5.6.3. CABOS DE COMANDO (MANOBRAS): 

 

5.6.3.1. Os cabos de comando dos elevadores deverão ser do tipo redondo ou chato, próprio para 

aplicação em elevadores, proporcionando interligação flexível entre os componentes da cabina e 

armário de comando, com revestimento plástico resistente a umidade, auto extinguível e apto a 

suportar tensões de até 600 Volts e temperatura de serviço de 60° C. 

5.6.3.2. Deve também incluir a instalação de cabo blindado para circuito CFTV, linhas para 

intercomunicador, alarme e mídia interna. 

5.6.3.3. Os cabos de comando deverão possuir 20% ou mais de condutores de reserva. 

 

5.6.4. ELETRODUTOS E FIAÇÕES: 

5.6.4.1. Todos os condutores instalados deverão ser protegidos por dutos ou calhas 

incombustíveis.  

5.6.4.2. As caixas de ligações deverão ser dotadas de tampas e com conexões vedadas. 

5.6.4.3. As calhas deverão ser dotadas de tampas e serem resistentes a impacto e corrosão. 

5.6.4.4. Os dutos e caixas metálicos, quando expostos deverão ser galvanizados ou pintados. 

5.6.4.5. Os condutores não poderão ter seção inferior a 0,5 mm², salvo nos circuitos eletrônicos. 

5.6.4.6. Todos os condutores deverão ser de cobre e ter revestimento resistente à umidade, auto-

extinguível e apto a suportar a temperatura de trabalho de no mínimo 60°C. 

5.6.4.7. Todos os condutores deverão possuir terminais que garantam o contato permanente e 

serem identificados conforme simbologia adotada no circuito elétrico. 

5.6.5. SUSPENSÕES DAS CABINAS: 

5.6.5.1 As cabinas deverão ser alojadas e apoiadas em suspensões formadas de perfis de aço, 

cuja estrutura deverá atender as exigências das Normas aplicadas na construção e instalação de 

elevadores. 

5.6.5.2. Os apoios e fixações das cabinas nas suspensões deverão ser feitas através de 

amortecedores anti-vibração. 

5.6.6. CAIXA DE CORRIDA: 

5.6.6.1. Deverão ser providos chicotes completos de pavimentos com fiações de passadiço e 

poço, calhas para fiações, kits calhas de poço, elementos de fixação das calhas e elementos 

elétricos de primeira qualidade, para interligar botoeiras e sinalização de pavimentos, limites de 

segurança e demais componentes deste ambiente. 

5.6.6.2. Deverão ser providos de sistemas de limites fim de curso de segurança superior e 

inferior, cuja finalidade é enviar sinais ao comando para desacelerar, inverter direção, parar e 

retirar os elevadores de funcionamento se ultrapassar o curso normal. 

5.6.6.3. A caixa de corrida deverá ser dotada de sistema que garanta o posicionamento do 

elevador através de placas “aletas” demarcadoras e sensores ópticos, realizando de forma precisa 

e segura a desaceleração, parada e nivelamento nos pavimentos. 

5.6.6.4. Deverá ser provida pela CONTRATANTE iluminação elétrica de instalação permanente, 

proporcionando iluminação mínima de 20 lux durante reparos e manutenção, mesmo quando 

todas as portas estão fechadas. Esta iluminação deve compreender uma lâmpada a 0,5 m em cada 

um dos pontos mais alto e mais baixo da caixa e lâmpadas intermediárias com distância entre 

elas não superior a 7 m.  
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5.6.6.5. Deve existir no poço, disponível para o pessoal de manutenção, um interruptor, 

facilmente acessível da porta de acesso e do piso do poço, que pare o elevador e mantenha-o 

parado e que não tenha risco de engano sobre a posição de parada correspondente.  

 

5.6.6.6. Todos os componentes mecânicos que compõem o sistema de freio devem ser instalados 

em duplicata e ter dimensões de modo que se um dos componentes não estiver atuando, mesmo 

assim deverá continuar a ser exercido um esforço de freada suficiente para redução da 

velocidade do carro com a carga nominal. 

5.6.6.7. Devem ser providas proteções efetivas para as partes giratórias e acessíveis da máquina. 

As polias motrizes e polias de desvio. 
 

5.6.6.8. Os pára-choques devem ser do tipo mola. 

5.6.6.9. O contra peso deve ter armação construída de aço resistente, seus pesos de ferro fundido 

ou concreto fixados de forma a não haver risco de queda e não produzir ruídos por trepidação. 

 

5.6.6.10. Os carros devem ser providos de freio de segurança do tipo progressivo.  

 

5.6.6.11. Os elevadores devem possuir dispositivo limitador de velocidade para acionamento do 

freio de segurança do carro quando houver sobre velocidade pelo menos igual a 115% da 

nominal;  

 

5.6.6.12. Os elevadores deverão ser alimentados por corrente alternada com tensão e freqüência 

variáveis (CA-VVVF) e dimensionados para 180 partidas por hora. 

 

5.6.6.13. Os conjuntos motrizes devem ser por máquinas sem engrenagens e de alto desempenho, 

ligados a drivers de alta performance para propiciar economia e o melhor conforto e segurança 

aos usuários.   

 

5.6.6.14. Os cabos ou fitas de tração deverão ser em número e bitola conforme projeto de 

produto do fornecedor, e projetados para atender a vida útil mínima de 5 anos. 

5.6.6.15. Todos os condutores instalados deverão ser protegidos por dutos ou calhas 

incombustíveis. As caixas de ligações e as calhas deverão ser dotadas de tampas e com conexões 

vedadas 

 

5.6.6.16. Todos os componentes ferrosos instalados nas caixas e poços deverão receber 

tratamento anti-corrosivo, aplicação de primer e pintura de proteção. 

 

5.6.6.17. A CONTRATANTE deverá prover escadas do tipo marinheiro para acesso seguro ao 

poço.  

 

5.6.6.18.  Toda obra civil e de acabamento dentro da caixa de corrida é de responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

 

5.6.7. ATERRAMENTO: 
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5.6.7.1. Os motores, painéis de comando e demais componentes elétricos dos elevadores deverão 

ser aterrados conforme NBR 5410. 

5.6.7.2. Os aparelhos elétricos instalados nas cabinas ou nas armações dos elevadores deverão 

ser igualmente aterrados.  

5.6.7.3. A resistência a isolação entre os circuitos e entre terra, para os circuitos e dispositivos 

elétricos de segurança, deve ser no mínimo 1 kΩ/V e superior a 500 kΩ. 

5.6.7.4. Eventuais defeitos de isolação contra o terra deverão impedir a partida ou movimento do 

carro e não deverão tornar inoperantes os dispositivos de segurança. 

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 
6.1. A proposta deverá ser preparada e apresentada seguindo no mínimo o disposto neste edital 

de especificação.  

 

6.2. A CONTRATADA deverá apresentar todos os projetos, bem como o planejamento das 

etapas incluindo, equipamentos, materiais de instalação, materiais de consumo, ferramentas, 

instrumentos, acessórios, componentes, softwares, montagem, instalação, testes e treinamento. 

 

6.3. Fica facultada a CONTRATANTE a solicitação, a qualquer tempo, de informações 

adicionais de qualquer etapa dos serviços, incluindo, projetos, desenhos, planilhas, diagramas, 

etc. Devendo a CONTRATADA apresentar as informações solicitadas dentro do prazo máximo 

de 10 (dez) dias. 

  

6.4. O prazo máximo para fornecimento e instalação dos novos equipamentos (elevadores) será 

de no máximo 17 (dezessete) meses. 

 

6.5. A CONTRATADA deverá apresentar imediatamente após liberação de cada equipamento ao 

uso, contrato de manutenção preventiva incluindo período de carência não inferior ao prazo de 

entrega final de todos os equipamentos. (NOTA: O contrato de manutenção preventiva mensal é 

obrigatório para atendimento às leis vigentes, sendo ele documento imprescindível para obtenção 

do alvará de instalação e funcionamento.) 

 

6.6.  A Garantia exigida para os novos equipamentos será de 01 (um) ano, a contar da data do 

termo de recebimento de cada equipamento. As vistorias de recebimento serão realizadas pela 

CONTRATANTE. 

 

6.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar auditoria “in loco” visando o 

cumprimento do contrato, condicionando os resultados a aceitação dos elevadores. 

 

6.8. É de responsabilidade da CONTRATADA informar que foi avaliado cada etapa do projeto e 

também vistoriado e examinado o local onde serão executadas as instalações e montagem, sendo 

do seu conhecimento as condições de execução das mesmas. 

 

6.9. A CONTRATADA deverá apresentar planilha de custos com indicações, quantitativas, 

preços parciais e totais de cada item, preço dos itens opcionais e preço global da proposta. Os 

preços deverão incluir todas as despesas necessárias do completo fornecimento e montagem dos 

equipamentos adquiridos. 
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6.10. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma físico-financeiro dos serviços, 

contemplando todas as etapas: Projeto executivo, fabricação, entrega material, montagem, 

ajustes, testes e liberação final ao uso, de todos os equipamentos.  

 

6.11. Toda a obra civil e preparação do local, envolvendo a instalação dos equipamentos serão de 

responsabilidade da CONTRATATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 

indicar antecipadamente junto com o projeto executivo as necessidades. 

 

6.12. A CONTRATADA deverá entregar ao término da obra toda a documentação técnica, como 

por exemplo: Manuais de operação/utilização e manutenção, diagramas elétricos, ensaios e testes 

realizados de acordo com as Normas, etc.. que sejam pertinentes e relacionados à utilização dos 

equipamentos. 

 

6.13. A CONTRATADA deverá prever no contrato de fornecimento, mão de obra para limpeza 

geral dos equipamentos e seus ambientes após termino da obra, e também em casos específicos 

mediante a solicitação da CONTATRATANTE. Por se tratar de um Órgão Publico também deve 

ser previsto mão de obra para acompanhamentos de eventos promocionais a serem definidos pelo 

CONTRATANTE, sendo que nestas condições particulares os equipamentos também devem ser 

liberados pra utilização. 

 

6.14. A CONTRATADA deverá realizar os treinamentos necessários à utilização dos elevadores, 

envolvendo aspectos teóricos e práticos da operação, manutenção e programação do sistema. 

 

6.15. Os treinamentos deverão ser realizados nas dependências do empreendimento para todas as 

pessoas da operação designadas pela CONTRATANTE, ocasião na qual se definirá a 

composição de uma ou mais turmas de acordo com a necessidade. 

 

6.16. A CONTRATADA deverá em tempo hábil e de posse de toda documentação necessária, 

dar entrada na obtenção do alvará, ficando a mesma a cargo de todas as despesas decorrentes 

deste processo.  

 

Nota: Deverá este item ser considerado como executado quando atendido os processos de 

cadastro para funcionamento de aparelho de transporte, de acordo com o decreto 55.036 de 15 de 

abril de 2014, até a conclusão desse processo onde o elevador recebe status de "instalado e 

funcionando", inclusive com a confecção de chapa a ser fixada no elevador de acordo com os 

padrões atuais.  

 

6.17. Fica a cargo da CONTRATADA a desmontagem dos elevadores existentes, sendo que o 

material retirado (sucata) deverá ser armazenado em local específico dentro do mesmo imóvel, e 

o exato local e a destinação final do material deverá ser indicado, e estará sob responsabilidade 

do CONTRATANTTE. 
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ANEXO I.II  
 

Plantas de Arquitetura da Pinacoteca 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 
 

À 

SECRETARIA DA CULTURA 

PREGÃO ELETRÔNICO SC N.º 13/2018   

PROCESSO SC N.º 1152390/2017 

 

Obs.: Os preços da proposta deverão ser expressos com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

Valor Total da Proposta: R$ ____________ (___________________________) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para a sessão de processamento do 

Pregão. 

 

Data, 

 

Nome 

Cargo 

Assinatura do responsável

ITEM 
DESCRIÇÃO RESUMIDA - 

MATERIAL E MÃO DE OBRA 
QTDE UN 

VALORES EM REAIS (R$)  

UNITÁRIO TOTAL 

1.1 

ELEVADOR PANORÂMICO         
Fornecimento e instalação de elevador para 

passageiros, no mínimo 30 pessoas, com 
capacidade mínima de carga 2.475 kg, tipo 

panorâmico, 03 paradas, velocidade 1,0 m/s - 
60/min, comando microprocessado, acionamento 

com frequência variável - VVVF, máquina sem 
engrenagem, com todos os itens de segurança e 

acessibilidade (Demais caracteristicas técnicas vide 
Especificação Técnica). 

1 UN 
  

1.2 

ELEVADOR SOCIAL         

Fornecimento e instalação de elevador para 
passageiros, no mínimo 08 pessoas, com 

capacidade mínima de carga 600 kg, função social,  
03 paradas, velocidade 1,0 m/s - 60/min, comando 

microprocessado, acionamento com frequência 
variável - VVVF, máquina sem engrenagem, com 

todos os itens de segurança e acessibilidade 
(Demais caracteristicas técnicas vide Especificação 

Técnica). 

1 UN 
  

TOTAL  (1 + 2) - R$ 
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ANEXO III 

 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
 

ANEXO III.1 
 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 
 

 
 
Nome completo: _____________________________________________________________ 

 
RG nº: ____________________________               CPF nº:___________________________ 

 
 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 13/2018, Processo n° 

1152390/2017:  

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual 

nº. 42.911/1998;  

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em 

virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218/1999; e  

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do 

artigo 117 da Constituição Estadual. 

 
 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 

nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº nº 13/2018, Processo n° 

1152390/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido 

ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual 

nº 60.106/2014, tais como:   
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I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  

expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)  obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  

ou  prorrogações  de  contratos  

celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 

da licitação pública ou nos  

respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 

nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº nº 13/2018, Processo n° 

1152390/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 

mesmo diploma legal.  

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. DO 
EDITAL. 

 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF 

nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº nº 13/2018, Processo n° 

1152390/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º 

da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração 

do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

Resolução SC-27, de 23-05-2013 

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas na Lei Federal 8.666, de 21-06-1993 e na Lei Estadual 

6.544, de 22-11-1989, no âmbito da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo  

O Secretário da Cultura, nos termos do artigo 88 da Lei Estadual 6.544, de 22-11-1989, e dos artigos 3° 

e 6° do Decreto Estadual 31.138, de 09-01-1990, resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º – A aplicação das multas, a que se referem os artigos 81, 86 e 87, inciso II, da Lei Federal 

8.666, de 21-06- 1993, e os artigos 79, 80 e 81, inciso II, da Lei Estadual 6.544, de 22-11-1989, 

obedecerá às normas estabelecidas na presente Resolução. 

Artigo 2º – As multas serão aplicadas com observância dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.  

Artigo 3º – As multas serão aplicadas em decorrência da recusa de contratar, da execução irregular, 

inexecução total, parcial, por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, 

bem como pelo descumprimento de outras obrigações contratuais ou legais, sem prejuízo do disposto no 

artigo 86, § 1º, da Lei Federal 8.666, de 21-06-1993, e posteriores alterações. 

§1° – Caberá ao gestor do contrato manifestar-se quanto ao ato irregular praticado pelo contratado, 

sugerir a penalidade que entender cabível e a multa a ser aplicada. 

§2° – A aplicação da multa deverá garantir a prévia e ampla defesa, observado, no que couber, o 

procedimento estabelecido nas instruções contidas na Resolução CC 52, de 19-07-2005, do Comitê de 

Qualidade da Gestão Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir. 

§3° – O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 dias úteis. 

§4° – Da decisão, caberá recurso, no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação. 

CAPÍTULO II 

DAS MULTAS 

Artigo 4º – Pela recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Secretaria da Cultura, será aplicada ao adjudicatário, multa de até 

40% sobre o valor total do objeto do contrato, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa 

correspondente à diferença de preço resultante de contratação realizada para o mesmo objeto. 

Parágrafo único – O valor da multa de que trata este artigo, deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, 

através de guia apropriada, no prazo de 30 dias contados da intimação. 
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Artigo 5º – Pela inexecução total do ajuste, será aplicada ao contratado multa de até 40% calculada 

sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, reajustado até a data da aplicação da 

penalidade, ou multa correspondente à diferença de preço resultante de nova contratação realizada para 

o mesmo objeto. 

Parágrafo único – Nas aquisições equipara-se à inexecução total a entrega de produtos fora das 

especificações, havendo manifesta recusa em corrigir o vício. 

Artigo 6º – Pela inexecução parcial do ajuste, será aplicada ao contratado multa de até 30% calculada 

sobre o valor dos materiais não entregues, dos serviços ou obras não executados, ou multa no valor 

correspondente à diferença de preço resultante de nova contratação realizada para o mesmo objeto. 

§ 1° – Considera-se inexecução parcial o inadimplemento de cláusulas essenciais do contrato, que 

comprometa a obtenção do objeto contratual. 

§2° – Nas obras e nos serviços, quando o total dos serviços executados e aferidos até a efetiva 

paralisação não ultrapassar 20% do valor total contratado, a multa será de até 40%. 

Artigo 7º – Pela execução irregular do ajuste será cobrada multa equivalente a 500 UFESP’s (quinhentas 

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo). 

Artigo 8º – Pelo descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente 

para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de obras e de serviços com prazos 

determinados, serão aplicadas as seguintes multas moratórias, que incidirão sobre o valor das 

obrigações 

não cumpridas: 

I – atraso de até 30 dias, multa de 0,2% por dia de atraso; 

II – atraso de 31 a 60 dias, multa de 0,3% por dia, desde o primeiro dia de atraso; 

§1° – O atraso no cumprimento do contrato que seja superior a 60 dias será considerado inexecução 

parcial. 

§2° – Se o material entregue não for aceito pela Secretaria da Cultura, o contratado deverá substituí-lo 

no prazo máximo de 05 dias úteis a contar da data da recusa, sendo o contratado considerado em atraso 

a partir do dia útil subsequente ao término deste prazo. 

Artigo 9º – Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações contratuais e legais, que não 

comprometam diretamente o objeto principal do contrato, incluindo as normas de saúde e segurança do 

trabalho, será aplicada multa de até 15% sobre o valor total do objeto. 

Artigo 10 – A contagem dos prazos de entrega ou de execução será feita em dias corridos, iniciando-se 

no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no contrato ou instrumento equivalente, 

configurando-se o atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento deste prazo. 
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Parágrafo único – Somente se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente. 

Artigo 11 – O valor correspondente à multa prevista neste capítulo poderá ser, a critério da 

Administração, descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do contrato que deu 

origem à multa, ou descontado da garantia prestada para o mesmo contrato. 

§1° – Inexistindo o desconto nos moldes previstos neste artigo, o correspondente valor deverá ser 

recolhido ao Tesouro do Estado, através de guia apropriada, no prazo de 10 dias contados da intimação. 

§2° – O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato. 

§3° – A aplicação das penalidades de multa independe de prévia aplicação de penalidade de 

advertência. 

Artigo 12 – O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no registro de devedor 

no CADIN (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais) e na 

inscrição do débito na Divida Ativa do Estado para cobrança judicial. 

Artigo 13 – As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

inclusive com as demais penalidades previstas nas Leis Federais 8.666, de 21-06-1993, e 10.520, de 17-

07-2002, e na Lei Estadual 6.544, de 22-11-1989, observadas as prescrições legais pertinentes e as 

disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios e de contratos. 

Artigo 14 – As penalidades de multa são autônomas entre si e a aplicação de uma não exclui a aplicação 

de outra. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 15 – Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no CAUFESP 

(Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo), ou comunicadas às autoridades 

competentes, para fins de registro no referido Cadastro. 

Artigo 16 – As disposições desta Resolução aplicam-se também aos contratos decorrentes de dispensa 

ou inexigibilidade de licitação. 

Artigo 17 – Cópia desta Resolução deverá integrar, como anexo, os atos convocatórios dos certames, e, 

nos demais casos, em especial nas contratações diretas, dos respectivos contratos ou instrumentos 

congêneres. 

Artigo 18 – Às omissões desta Resolução aplicam-se as disposições legais e regulamentares 

pertinentes. 

Artigo 19 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução 

SC 09, de 15-03-1991. 
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ANEXO V 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

 

PROCESSO SC n.° 1152390/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO SC n.° 13/2018. 

CONTRATO  n.°  

 

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE 

ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 

SECRETARIA DA CULTURA E ___________, 

TENDO POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE ELEVADORES NOVOS PARA 

PASSAGEIROS DA PINACOTECA DO ESTADO. 

 

O(A) ____________________, por intermédio do(a) SECRETARIA DA CULTURA, doravante 

designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada pelo Senhora  REGINA CÉLIA 

POUSA PONTE, RG nº 3.365.491-8 e CPF nº 211.508.508-68, no uso da competência 

conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, e  _____________, inscrita 

no CNPJ sob nº ______________, com sede ______________, a seguir denominada 

“CONTRATADA”, neste ato representada pelo  Senhor(a) _______________, portador do RG 

nº _______________ e CPF nº _____________, em face da adjudicação efetuada no Pregão 

Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se 

às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual n° 49.722/2005 e 

pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto 

Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 

2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas 

e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ELEVADORES 

NOVOS PARA PASSAGEIROS DA PINACOTECA DO ESTADO, conforme detalhamento e 

especificações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e 

demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade 

requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A execução dos serviços deverá ter início na data da assinatura do contrato, correndo por 

conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e 

adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

O objeto do presente contrato deverá ser realizado em 17 (dezessete) meses, contados da 

data estabelecida para o início dos serviços. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no §1º do artigo 

57, da Lei nº 8.666/1993, mediante termo de aditamento, atendido o estabelecido no §2º do 

referido dispositivo legal. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
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Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 

celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na 

inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 

atender as respectivas despesas. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Segundo 

desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui 

Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 

humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da 

regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com 

o CONTRATANTE; 

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 

interfiram na execução dos serviços; 

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 

preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços; 

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  
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VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente; 

X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 

formulada pelo CONTRATANTE; 

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 

empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 

CONTRATANTE; 

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamentos de 

salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados, que prestam ou tenham 

prestado serviços objeto do presente contrato; 

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito 

à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas 

durante a execução dos serviços; 

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 

normas de conduta; 

XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 

em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 

venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 

comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 

trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 

proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

XIX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando 

todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a 

execução do objeto contratual; 
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XX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção 

individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização; 

XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na 

fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 

contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 

subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a  

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo;  
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f)  obter vantagem ou benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  

ou  prorrogações  de  contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 

instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 

Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 

da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 

e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a 

Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE 

 

Ao CONTRATANTE cabe: 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento 

da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA; 

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto 

do contrato; 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste; 

IV - permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas 

na execução deste contrato, observadas as normas de segurança; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor 

do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, 

inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica 

necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 

CONTRATANTE. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO  

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 

contrato e no Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS  

 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço total de R$ 

_____________________________________(______________). 

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 

gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 

123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 

tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 

proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO 

O preço permanecerá fixo e irreajustável. 

 

CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 

orçamentário 120.105, de classificação funcional programática 13.391.1214.5732 e 

categoria econômica 44.90.51.12. 

 

PARAGRÁFO ÚNICO 

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, será recebido 

provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recepção pela 

Administração do relatório de execução dos serviços do mês acompanhado da nota 

fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a 

prestação. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 

mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, após o 

recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções efetuadas com base no 

disposto no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, uma vez verificado a execução satisfatória dos 
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serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor 

responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  

 

As medições serão realizadas após a conclusão de etapas, com base nas disposições do 

cronograma físico-financeiro, os serviços completados em acordo com as especificações 

técnicas e aprovados pela fiscalização serão medidos nas etapas efetivamente 

executadas/instaladas, mediante conhecimento da fiscalização, nas unidades especificadas na 

planilha orçamentária o pagamento de cada quantitativo de serviço solicitado dentro do pregão 

eletrônico, depois de empenhado, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 

recebimento da respectiva fatura, conforme as etapas de fornecimento e execução a seguir 

descritas:  

i.) 0% (zero por cento) do valor total do contrato, na assinatura do contrato e recebimento da 

ordem de serviço;  

ii.) 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, na entrega dos projetos executivo dos 

elevadores social e panorâmico (inclusive especificações das adequações civis e de rede 

elétrica) e apresentação da guia de recolhimento da ART/CREA paga. Apresentar fatura;  

iii.) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando do fornecimento e entrega dos 

materiais do elevador social. Apresentar fatura;  

iv.) 40% (quarenta por cento) do valor total do contrato, quando do fornecimento e entrega 

dos materiais do elevador panorâmico. Apresentar fatura; 

v.) 7% (sete por cento) do valor total do contrato, quando do término da montagem e 

instalação do elevador social. Apresentar nota fiscal de material;  

vi.) 28% (vinte e oito por cento) do valor total do contrato, quando do término da montagem e 

instalação do elevador panorâmico. Apresentar nota fiscal de material; 

vii.) 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, referente aos ensaios, treinamento e 

testes finais, quando da autorização para uso dos equipamentos. Apresentar fatura;  

viii.) 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando da entrega final dos elevadores 

(documentação técnica). Apresentar nota fiscal de serviços;  
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Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota 

fiscal/fatura a Coordenação da Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico, situada na 

Rua Mauá, nº 51, 2º andar em conformidade com a Cláusula Nona deste instrumento. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 

CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº _______, Agência nº _______ , de acordo 

com as seguintes condições: 

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.  

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 

apresentada para efeito de pagamento. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da 

legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da 

CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de 

cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 

CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual 

nº 12.799/2008. 

 

PARAGRAFO QUARTO 

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 

que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 
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O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito em 

consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003, 

e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal 

aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 

serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 

dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA 

no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, 

sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 

ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado 

e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de 

cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, 

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 

quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

deste ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

CONTRATADO 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo 

ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

 

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos 

nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 

administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como no artigo 1º, §2º, 

item 3, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 

Estadual nº 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por 

pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA for 

sociedade cooperativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
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A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 

Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 

previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas 

previstas na Resolução cuja cópia constitui Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste 

instrumento, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no 

CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes 

às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, 

ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 

corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 

de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013 e 

do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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Para fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA prestou 

garantia sob a modalidade __________ no valor de R$ _________, correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total da contratação, em conformidade com o disposto no artigo da 

Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

II. prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato; 

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;  

IV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do 

Contrato, não adimplidas pela contratada; 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A cobertura prevista no Parágrafo Primeiro abrangerá todos os fatos ocorridos durante a 

vigência contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do 

termo final de vigência da garantia. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante por meio de guia própria 

de recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Brasil, que contemple a devida 

correção monetária do valor depositado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da 

respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos 

nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Décima Quinta. Caso a apólice não seja 

emitida de forma a atender a cobertura prevista neste Parágrafo Quarto, a licitante vencedora 

poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, atestando que o 

seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos descritos 

Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Décima Quinta. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 
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No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o 

percentual de que trata o caput desta Cláusula Décima Quinta. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 ( cinco) dias 

úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação 

das sanções nele previstas. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

seguintes:  

I. Caso fortuito ou força maior;  

II. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

imputáveis exclusivamente à CONTRATANTE;  

 

PARÁGRAFO OITAVO 

Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será considerada 

extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 

conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem 

transcritos: 

 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo 

deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 03 

(três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

São Paulo, ____ de __________ de 2018. 

 

 
 

__________________________ 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

 
__________________________ 

(nome, RG e CPF) 
__________________________ 

(nome, RG e CPF) 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 

 

 

ATESTO que o representante legal do(a)  ____________________ , 

interessado(a) em participar do Pregão Eletrônico nº ___/2018, Processo n° 1152390/2017 

realizou nesta data visita técnica nas instalações do _____________________________, 

recebendo assim todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua 

proposta. 

 

A licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no 

Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou 

condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios 

sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que serão 

executados os serviços. 

 

 
(Local e data). 

 
 

 
__________________________ 

 
(nome completo, assinatura e 

qualificação do preposto da licitante) 

__________________________ 
 

(nome completo, assinatura e cargo do 
servidor responsável por acompanhar a 

vistoria) 
 
 


